
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.443.824 - PR (2014/0063832-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : BENEFICIAMENTO SANTO ANDRÉ LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA E OUTRO(S)
  RENI DONATTI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. MAJORAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. EXCEPCIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A revisão dos honorários advocatícios fixados demanda, em regra, 
dilação fática e probatória, providência incompatível com a natureza do 
recurso especial, salvo nos casos de irrisoriedade ou exorbitância.
2. Hipótese em que os honorários advocatícios foram mantidos no importe 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que não podem ser considerados 
irrisórios ante o valor econômico da causa, que perfaz o montante de R$ 
550.224,11 (quinhentos e cinquenta mil duzentos e vinte e quatro reais e 
onze centavos).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de maio de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Beneficiamento Santo André Ltda. contra decisão monocrática de e-STJ, 

fls. 288/291, por meio da qual se negou seguimento ao recurso especial do 

contribuinte, mantendo a verba honorária no importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Em suas razões, a parte contribuinte repisa os argumentos anteriormente 

expendidos, no sentido de haver ofensa ao art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo 

Civil, entendendo que os R$ 10.000,00 (dez mil reais) arbitrados a título de honorários 

advocatícios correspondem a irrisórios 1,82% do valor econômico da causa, apontado 

no montante de R$ 550.224,11 (quinhentos e cinquenta mil duzentos e vinte e quatro 

reais e onze centavos).

Assevera não terem sido considerados o grau de zelo dos profissionais, o 

local da prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, parâmetros que 

devem pautar o valor da verba de sucumbência.

Sustenta que em sede de recurso de apelação obteve o total provimento 

de sua pretensão, sendo merecedor de honorários no patamar de 10% sobre o valor da 

demanda, ou mais.

Assim, protesta pelo juízo de retratação, ou pelo provimento do agravo 

regimental, para que seja majorada a verba honorária à fração de 10% sobre o valor da 

condenação, como estabelecido na sentença primária, ou ainda a sua elevação.

É o relatório..
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Como já registrado na 

primeira oportunidade, em relação à fixação dos honorários advocatícios, a orientação 

da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, para o 

arbitramento da referida verba, o julgador, na sua apreciação subjetiva, pode utilizar-se 

de percentuais sobre o valor da causa ou da condenação, ou mesmo de um valor fixo, 

não se restringindo aos percentuais previstos no § 3º do art. 20 do CPC.

Confira-se o precedente: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PAGAMENTOS 
EFETUADOS EM ATRASO PELA MUNICIPALIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
INCLUSÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. TEMPO DE DURAÇÃO DO PROCESSO. 
22 ANOS. APRECIAÇÃO EQÜITATIVA DO MAGISTRADO. ART. 20, § 4º, 
DO CPC. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Hipótese na qual se discute a cobrança relativa a obras e serviços 
contratados pela municipalidade. 
2. O Tribunal de origem, soberano em matéria de fato e prova, analisando 
o ocorrido nos autos, concluiu que "o percentual de 10% sobre o valor da 
condenação atenta aos critérios estabelecidos pelo artigo 20, parágrafo 
3º, do CPC e à equidade". 
3. O acórdão recorrido enfrentou expressamente os pontos da lide 
relativos aos arts. 20, 459 e 460 do CPC, a saber, razoabilidade da 
fixação dos honorários e prescindibilidade de pedido de correção 
monetária e inclusão de expurgos inflacionários, não sendo obrigado, por 
outro lado, a enfrentar meros aspectos ou questões da lide, os quais 
ficam, implicitamente rejeitados. 
4. O entendimento desta Corte é no sentido de que a fixação dos 
honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor 
fixo, conforme o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, 
a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e, no caso dos 
autos, além daqueles, o valor total devido e tempo exigido para o seu 
serviço, 22 anos, tudo conforme o critério de equidade. 
5. Não se caracterizando exorbitância dentre das peculiaridades do caso 
dos autos, a revisão da verba honorária fixada implica, como regra, 
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reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso 
Especial (Súmula 7/STJ). 
6. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1408072/RJ, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe 26.8.11). 

Além disso, o arbitramento da verba honorária pelo critério da equidade, 

na instância ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível de reexame na via 

especial, nos termos da Súmula 7/STJ, que assim orienta: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial".

Confiram-se os precedentes desta Corte nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. NATUREZA E IMPORTÂNCIA DA 
CAUSA. QUALIDADE DO TRABALHO E TEMPO EXIGIDO. QUESTÕES 
DEPENDENTES DO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
1. Conforme posicionamento consagrado na jurisprudência do STJ, nas 
causas em que não houver condenação, os honorários advocatícios 
devem ser fixados de forma eqüitativa pelo juiz, nos termos do § 4º do art. 
20, CPC, considerando, como no caso dos autos, "a natureza e 
importância da causa" e "a qualidade do trabalho profissional desenvolvido 
e o tempo exigido", não estando o magistrado restrito aos limites 
percentuais estabelecidos no § 3º do referido artigo. Precedentes. 
2. Inviável a análise de questão relativa a matéria dependente do reexame 
do conteúdo fático da lide, vedado nos termos da Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
700.946/MS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe 4/5/2012)

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INDENIZAÇÃO. TORTURA E MORTE DE MENOR. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANOS MORAIS E MATERIAIS 
CONFIGURADOS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
HONORÁRIOS. CRITÉRIO DA EQUIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. 
1. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser 
sanado no acórdão embargado, o qual encontra-se suficientemente 
fundamentado e em consonância com a jurisprudência desta Corte. 
2. A fixação da verba honorária, pelo critério da equidade, envolve 
circunstâncias de natureza fática insuscetíveis, portanto, de reexame na 
via do recurso especial, por força do entendimento consolidado na 
Súmula 7/STJ. 
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido da 
impossibilidade de se analisar pretensão referente a danos morais com 

Documento: 1325411 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2014 Página  4 de 4



 
 

 
base na divergência pretoriana, pois, ainda que haja grande semelhança 
nas características externas e objetivas, no aspecto subjetivo os 
acórdãos serão sempre distintos. 
4. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. 
Incidência da Súmula 211/STJ. 
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 132.628/PA, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 2/5/2012)

Entretanto, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, cabe a 

readequação dos honorários se o valor fixado foi claramente irrisório ou exorbitante.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO.
No âmbito do recurso especial o valor arbitrado a título de honorários de 
advogado só pode ser revisado se for excessivo ou irrisório; espécie em 
que verba honorária foi fixada em quantia exorbitante.
Recurso especial conhecido e provido em parte.
(REsp 1.318.867/BA, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe 19/12/2013)

No caso, não considero irrisórios os honorários fixados em R$ 10.000,00 

(dez mil reais), tendo em vista o valor econômico da causa, que perfaz o montante de 

R$ 550.224,11 (quinhentos e cinquenta mil duzentos e vinte e quatro reais e onze 

centavos).

Não havendo, pois, nova motivação hábil para alterar o entendimento 

anteriormente exarado, mantenho a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0063832-1 REsp 1.443.824 / PR

Números Origem:  19796  201400638321  50016243220104047006  PR-50016243220104047006

PAUTA: 27/05/2014 JULGADO: 27/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BENEFICIAMENTO SANTO ANDRÉ LTDA
ADVOGADOS : RENI DONATTI

CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BENEFICIAMENTO SANTO ANDRÉ LTDA
ADVOGADOS : RENI DONATTI

CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1325411 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2014 Página  6 de 4


